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1. ENQUADRAMENTO  

No âmbito da Diretiva 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro, Diretiva Quadro 

da Água (DQA), nomeadamente no seu artigo 13.º, e da Lei da Água (LA - Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, 

alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho), no disposto no seu artigo 29.º, será 

assegurada a elaboração de um Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) por ciclos de seis anos, sendo 

que este plano é um instrumento de planeamento das águas que visa a gestão, a proteção e a valorização 

ambiental, social e económica das águas ao nível de cada região hidrográfica.  

Neste contexto, o 2.º ciclo de planeamento, que vigora no período 2016-2021, foi finalizado em maio de 

2016 (5 meses após o prazo estabelecido que seria dezembro de 2015) e aprovado em reunião de Conselho 

de Ministros realizado a 8 de junho de 2016 e publicado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

52/2016, de 20 de setembro, retificada e republicada na Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 de 

novembro, sendo o prazo de reporte no WISE deste relatório intercalar em dezembro de 2018. 

A Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA) na qualidade de Autoridade Nacional da Água procedeu à 

divulgação e disponibilização do Plano na sua página da internet, assim como o respetivo Relatório Final de 

Avaliação Ambiental e Declaração Ambiental. 

Na Parte 7 (Sistema de promoção, acompanhamento e avaliação) do PGRH foi estabelecida a metodologia 

de acompanhamento e avaliação da aplicação do PGRH através de indicadores dos objetivos de gestão da 

água definidos e de indicadores de monitorização do programa de medidas que é necessário implementar 

para atingir os objetivos referidos. 

A avaliação da eficácia dos PGRH depende do cumprimento dos objetivos de gestão da água e da 

implementação das medidas definidas. O sistema de indicadores permite avaliar o desempenho das 

medidas implementadas para atingir os objetivos propostos e tal possibilita a análise do progresso que se 

vai registando e a aproximação a esses objetivos. 

Desta forma, a avaliação do plano deve ser realizada mediante a elaboração de um relatório intercalar no 

prazo de três anos a contar da data de publicação dos PGRH, com as conclusões da avaliação, 

designadamente os progressos na implementação do programa de medidas, o grau de realização dos 

objetivos definidos, as recomendações e correções necessárias. 

A elaboração do presente relatório intercalar, após três anos a contar da publicação do PGRH, em que se 

descrevam os progressos realizados na execução do programa de medidas planeado, é estabelecido no 

artigo 15.º da DQA, e reforçado no artigo 87.º da Lei da Água, onde se refere que a Autoridade Nacional da 

Água deve enviar à Comissão Europeia o PGRH e respetivas atualizações, bem como os relatórios 

intercalares de execução dos programas de medidas previstos nesse plano.  

Os tipos de medidas necessárias para melhorar e proteger as massas de água são muito diversos, podendo 

estar associados à gestão de cargas de nutrientes, à melhoria do tratamento de descargas pontuais urbanas 

e industriais, ao controle das fontes difusas com origem na agricultura e na pecuária, à redução/eliminação 

do uso de substâncias químicas, à revisão dos títulos de utilização dos recursos hídricos, às técnicas de 

controlo de espécies invasivas não nativas, à reposição da continuidade fluvial, à implementação do regime 

de caudais ecológicos, entre outros. 

A transversalidade da água implica que a implementação das medidas envolva diferentes entidades, 

públicas e privadas, tornando bem mais complexa a sua execução e verificação. Acresce que a crise 

financeira que assolou Portugal e, da qual lentamente tem vindo a recuperar, dificulta a execução da 

http://www.apambiente.pt/?ref=16&subref=7&sub2ref=9&sub3ref=848
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programação física previamente estabelecida. O curto período de tempo que decorreu entre a aprovação 

do plano e a elaboração deste relatório intercalar não permitem ainda relacionar o efeito das medidas 

iniciadas e concluídas com o estado das massas de água. No entanto, ao avaliar o estado de execução das 

medidas e ao ajustar a programação física permitirá gerir as expectativas de potenciais efeitos no estado 

das massas de água. 

No fim do período de vigência do plano de gestão de região hidrográfica será elaborada uma avaliação dos 

resultados da aplicação dos programas de medidas definidos, permitindo aferir a sua eficácia e eficiência 

para atingir os objetivos definidos e avaliar os sucessos e insucessos, contribuindo com orientações e 

recomendações no decurso da revisão do 3.º ciclo do plano. 
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2. METODOLOGIA 

O programa de medidas constitui uma fase crucial de implementação dos PGRH e tem como objetivo atingir 

os objetivos ambientais, concretizado no bom estado de todas as massas de água. Para tal é essencial a 

monitorização das massas de água para se saber o seu estado atual e se identificar quais os respetivos 

impactes. A partir daqui é preciso atuar nas pressões existentes, através da aplicação das medidas 

necessárias para o efeito, de forma a se atingir os objetivos ambientais (Figura 2.1). 

 

Figura 2.1 ς Esquema das fases do PGRH 

 

A definição das medidas passa por definir quem são as entidades responsáveis pela sua implementação, 

respetivas fontes de financiamento a utilizar e a programação física e financeira da sua execução, o que vai 

permitir definir um prazo para a finalização da medida. Deste modo, permite prever quando os seus efeitos 

se irão refletir na melhoria do estado da massa de água. 

No entanto, os efeitos da execução das medidas no estado das massas de água não pode ser reconhecido 

até que tenham sido implementadas em pleno e, mesmo após a sua implementação, há que aguardar que 

produza os efeitos esperados. Também há que considerar o estado da massa de água antes da 

implementação da medida, pois a não recuperação de uma massa de água em estado medíocre é mais 

complexa do que no estado razoável, assim como os elementos biológicos têm uma resposta mais lenta do 

que as características físico-químicas da massa de água.  

A falta de informação, o tempo necessário para o implementação efetiva de uma medida, o tempo de 

resposta das massas de água e o tempo necessário para obter resultados definitivos sobre o seu estado 

dificultam uma análise realista do efeito das medidas sobre a massa de água num espaço temporal tão curto. 

O sistema de avaliação da implementação dos PGRH passa por conhecer o ponto de situação da execução 

das medidas e pela avaliação dos indicadores de acompanhamento do PGRH. 

O grande número de medidas e de entidades envolvidas implicou a definição de uma estratégia para 

levantamento da informação necessária de forma pragmática, mas descriminada medida a medida, que 

permitisse efetuar esta avaliação intercalar. 
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Um dos órgãos consultivos, em matéria de recursos hídricos fundamentais neste processo, é o Conselho de 

Região Hidrográfica (CRH), em que estão representados os organismos da Administração Pública, os 

municípios diretamente interessados e as entidades representativas dos principais utilizadores relacionados 

com o uso consumptivo e não consumptivo da água na região hidrográfica respetiva, bem como as 

organizações técnicas, científicas e não-governamentais representativas dos usos da água na bacia 

hidrográfica. Entre as suas competências, o CRH tem que: 

a) Acompanhar e participar na elaboração dos planos de gestão de bacia hidrográfica e dos planos 

específicos de gestão das águas, emitindo parecer prévio à sua aprovação;  

b) Participar na elaboração dos programas de medidas, com vista à sua operacionalização e 

implementação futuras;  

c) Promover e acompanhar a definição de procedimentos e a produção de informação relativamente à 

avaliação da execução dos programas de medidas para os recursos hídricos, constituindo-se como 

fóruns dinamizadores da articulação entre as entidades promotoras dessas medidas. 

Assim, começou-se por realizar uma sistematização das entidades responsáveis pela implementação das 

medidas e dos indicadores e verificar quais dessas entidades tinham assento no CRH. No âmbito das reuniões 

do CRH foram realizadas as seguintes etapas de interação: 

1) 2.ª Reunião de 2017 do CRH ς Apresentação da estratégia; 

2) 3.ª Reunião de 2017 do CRH - Solicitação dos pontos focais para reuniões de trabalho; 

3) 1.ª Reunião de 2018 do CRH ς Apresentação do ponto de situação dos dados recolhidos; 

4) 3.ª Reunião de 2018 do CRH ς Apresentação dos resultados da avaliação da implementação das 

medidas a constar no relatório de avaliação. 

No que se refere às entidades que não estavam representadas no CRH foi igualmente solicitada a 

identificação de pontos focais dentro dessas entidades para pedir o ponto de situação da implementação das 

medidas. 

A recolha dos dados incidiu nos anos de 2016 e 2017, em termos de execução física e financeira das medidas, 

e de programação para os restantes anos. Desta forma conseguiu-se retificar a programação física e o 

investimento previsto face ao que estava programado no PGRH. 

No investimento foi solicitada a separação da componente nacional da componente comunitária, tendo para 

o efeito sido contactadas as autoridades de gestão do Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020 

(PDR2020) e do Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos (POSEUR2020), a 

solicitar informação sobre as candidaturas aprovadas e sua execução. 

O processo de validação da informação para apresentação dos resultados neste relatório de avaliação foi um 

processo moroso e complexo, em que foi necessário contactar várias vezes as entidades para esclarecimento 

de dúvidas, para se chegar a obter a avaliação da implementação das medidas do PGRH. 

Na Figura 2.2 encontra-se o esquema da estratégia para avaliação da implementação das medidas. 

Foram também sistematizadas as medidas não previstas no PGRH em vigor mas que foram entretanto 

implementadas e que contribuem para o atingir dos objetivos ambientais.  
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Figura 2.2 ς Esquema da estratégia para avaliação da implementação das medidas 

 

 

  

para os restantes anos 
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3. REGIÃO HIDROGRÁFICA ς Breve súmula do PGRH em vigor 

A Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve (RH8), com uma área total de 5 511 km2, integra as bacias 

hidrográficas das ribeiras do Algarve incluindo as respetivas águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes.  

A Figura 3.1 apresenta a delimitação geográfica da RH8. 

 

Figura 3.1 ς Delimitação geográfica da RH8 

 

Massas de água 

A revisão do processo de delimitação das massas de água, realizado no PGRH do 2.º ciclo de planeamento na 

região hidrográfica das Ribeiras do Algarve, originou 83 massas de água superficial, das quais 69 são massas 

de água naturais, e 25 massas de água subterrânea (Quadro 3.1). 

Quadro 3.1 - Massas de água por categoria  

Categoria 
Naturais 

(N.º) 
Fortemente 

modificadas (N.º) 
Artificiais (N.º) TOTAL (N.º) 

S
u

p
e
rf

ic
ia

is Rios 59 8 2 69 

Águas de transição 3 1 - 4 

Águas costeiras 9 1 - 10 

SUB-TOTAL 71 10 2 83 

Subterrâneas 25 - - 25 

TOTAL 96 10 2 108 

 

Zonas protegidas 

A RH das Ribeiras do Algarve inclui os seguintes tipos de zonas protegidas. 
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¶ Captação de água destinada à produção de água para consumo humano; 

¶ Zonas designadas para a proteção de espécies aquáticas de interesse económico (águas piscícolas); 

¶ Águas de recreio, incluindo as designadas como águas balneares; 

¶ Zonas designadas como sensíveis em termos de nutrientes; 

¶ Zonas designadas para a proteção de habitats ou de espécies, incluindo os sítios relevantes da rede 

Natura 2000 (Diretiva Habitats e Diretiva Aves); 

¶ Sítios Ramsar. 

Na Figura 3.2 apresenta-se o número de zonas protegidas e respetivo número de massas de água abrangidas, 

e para algumas das quais poderá requerer uma avaliação complementar de conformidade de acordo com os 

objetivos para as quais foram criadas. 

 

Figura 3.2 ς Zonas protegidas da RH8 

 

Pressões 

A análise das principais pressões e impactes é fundamental para a identificação das questões significativas e 

do risco de atingir os objetivos ambientais. Em regra, consideram-se quatro grupos principais de pressões 

que mais afetam as águas superficiais e subterrâneas:  

¶ Pressões qualitativas, pontuais ou difusas; 

¶ Pressões quantitativas, as referentes às atividades de extração de água para fins diversos; 

¶ Pressões hidromorfológicas; 

¶ Pressões biológicas. 

Todas essas pressões, agrupadas em conjunto ou isoladamente, cumulativamente ou de forma sinergética, 

podem produzir uma série de impactes negativos sobre as massas de água, nos habitats e na biodiversidade 

(Figura 3.3).  

Na RH8 as pressões qualitativas pontuais relacionadas com as cargas de origem urbana consideradas 

incluem 73 descargas urbanas, das quais 63 correspondem a descargas pontuais para o meio hídrico e 10 
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correspondem a descargas no solo. Nesta A RH8 apresenta uma cobertura de aproximadamente 95% de 

população servida por sistemas de drenagem de águas residuais urbanas, sendo que destes cerca de 99,9% 

é servida por sistema de tratamento e 92,2% é servida por sistema com nível de tratamento mais avançado 

do que o secundário. A maioria dos sistemas de tratamento localiza-se no litoral onde se concentra grande 

parte da população residente e flutuante, com alguma dispersão em pequenos aglomerados populacionais 

sitos no interior. 

Nesta região existe apenas em funcionamento o Aterro Sanitário do Barlavento. A estação de tratamento de 

águas lixiviantes existente é dotada com um sistema de osmose inversa sendo o efluente tratado 

maioritariamente reutilizado pelo que, os valores da carga direta rejeitada no meio hídrico são de uma ordem 

de grandeza muito diminuta. Este aterro está abrangido pelo regime PCIP.  

O Aterro Sanitário Intermunicipal Faro ς Loulé ς Olhão, encerrado e selado, produz lixiviados que são 

encaminhados para a ETAR Noroeste de Faro, pelo que não constitui uma pressão para a massa de água sob 

a sua influência (aquífero São João da Venda ς Quelfes). 

As instalações PCIP, em número pouco significativo na RH8, localizam-se na zona mais central da região 

hidrográfica. Acresce ainda que, das 6 unidades PCIP existentes, apenas 3 se encontram em laboração. As 

unidades PCIP apresentam cargas pouco significativas, designadamente quando comparadas com o setor 

urbano, pois constituem unidades com processos produtivos que apresentam uma produção de efluentes 

industriais pouco expressiva. 

O contributo pouco significativo da indústria transformadora, em termos de carga rejeitada, é proporcional 

à expressão deste setor no contexto da economia da RH8. Destacam-se, ao nível da indústria alimentar, as 

cargas rejeitadas por uma adega e por algumas empresas ligadas à produção agrícola 

Existem 7 pisciculturas semi-intensivas, 5 na Ria Formosa e 2 na Ria de Alvor. Foram criadas duas zonas para 

aquicultura offshore, encontrando-se os estabelecimentos em regime de instalação. As emissões deste tipo 

de atividade estão sujeitas a um elevado grau de diluição, não sendo expetável a presença de cargas 

significativas. Relativamente aos viveiros, foram contabilizados 1417 na Ria Formosa e 29 na Ria de Alvor. A 

produção de bivalves destes viveiros é encaminhada para 3 depuradoras localizadas na Ria Formosa antes da 

sua colocação no mercado.  

Nesta região existe apenas uma exploração mineira, correspondente à mina de sal-gema de Loulé que ocupa 

uma área de 12,39 km2. Contudo, é de destacar a existência de 140 areeiros e 147 pedreiras, cuja pressão 

sobre as massas de água, em termos de carga rejeitada, não é significativa tendo em conta a informação 

disponível. 

Para a caracterização das pressões qualitativas difusas, identificam-se a superfície agrícola utilizada (SAU), 

os regadios públicos (existentes e previstos), a superfície irrigável, a superfície regada, as explorações 

pecuárias extensivas e intensivas com valorização agrícola e estimam-se as cargas de azoto e fósforo. 

Pode considerar-se que a percentagem de SAU nesta região não é muito elevada, atingindo 18,6%. 

O setor da pecuária é responsável pela produção de efluentes pecuários que, por conterem azoto e fósforo, 

podem constituir uma importante fonte de poluição, tanto pontual (se ocorrerem descargas no solo ou nas 

águas superficiais) como difusa (se os efluentes pecuários forem aplicados nos solos agrícolas de forma 

menos adequada). 
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Figura 3.3 - Síntese das cargas rejeitadas pelos setores (kg/ano) 

 

Em termos de pressões quantitativas, os principais volumes captados/consumidos dizem respeito à 

agricultura (67,3%) e ao abastecimento público (19,6%). O abastecimento público faz-se essencialmente a 

partir da água com origem superficial, destacando-se as albufeiras de Odelouca, Funcho e Bravura. A 

atividade agrícola é suportada fundamentalmente pela água de origem subterrânea. Salienta-se ainda o 

volume captado para o golfe, predominantemente proveniente de águas subterrâneas e que representa 6,9% 

do total (Figura 3.4). 

 

Figura 3.4 - Distribuição dos consumos de água pelas principais utilizações consumptivas 
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Das pressões hidromorfológicas de origem antrópica verifica-se que não foram licenciadas extrações de 

inertes em domínio público hídrico. Na RH8 não existem transvases propriamente ditos, verificando-se 

apenas transferência de água do sistema Odeleite-Beliche e da Albufeira de Santa Clara para utilização em 

rega e abastecimento público. 

O aproveitamento Hidroelétrico existente na RH8 é de pequena dimensão e encontra-se associado à conduta 

de rega que, até à turbina, é entubado, passando a canal de rega a céu aberto a jusante, não existindo 

restituição de caudal na linha de água a jusante da barragem (Quadro 3.2). 

Quadro 3.2 - Barragens com capacidade de regularização 

Barragem Finalidade 
Regime de caudais 
ecológicos (S/N) 

Volume útil 
(hm3) 

Odelouca 
Abastecimento 

público 
S 134,00 

Arade Rega N 26,98 

Funcho  N 42,75 

Bravura Rega e Abastecimento N 32,32 

 

Nas massas de águas de transição e costeiras existem cerca de 76 intervenções e infraestruturas (Figura 3.5). 

 

Figura 3.5 - Número do tipo de intervenções/infraestruturas existentes nas massas de água costeiras e de transição 

 

Estado das massas de água 

A classificação do estado das massas de água superficiais indica 70% com estado Bom ou superior, 26% com 

estado inferior a Bom e 4% com estado Desconhecido (Quadro 3.3).  
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Quadro 3.3 - Classificação do estado global das massas de água superficiais 

Classificação 
Rios 

Rios 
(albufeiras) 

Águas de 
Transição 

Águas 
Costeiras 

TOTAL 

N.º N.º N.º N.º N.º % 

Bom e Superior 44 4 3 7 58 70 

Inferior a Bom 19 0 0 3 22 26 

Desconhecido 2 0 1 0 3 4 

TOTAL 65 4 4 10 83 100 

 

A Figura 3.6 ilustra a classificação do estado/potencial ecológico e estado químico das massas de água 

superficiais desta Região Hidrográfica, determinados no PGRH em vigor. 

 

 

Classificação do estado ecológico/potencial das massas de 

água superficial no 2.º ciclo 

Classificação do estado químico das massas de água 

superficiais no 2.º ciclo 

Figura 3.6 ς Classificação do estado das massas de águas superficiais  

 

A classificação do estado das massas de água subterrâneas indica 84% com estado Bom, 16% com estado 

inferior a Bom e 0% com estado Desconhecido (Quadro 3.4).  

Quadro 3.4 - Classificação do estado global das massas de água subterrânea  

Classificação 
Massas de água 

N.º % 

Bom 21 84 

Medíocre 4 16 

Desconhecido 0 0 

TOTAL 25 100 
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A Figura 3.7 ilustra a classificação do estado quantitativo e estado químico das massas de água subterrâneas 

desta Região Hidrográfica, determinados no PGRH em vigor. 

  

Classificação do estado quantitativo das massas de água 

subterrâneas no 2.º ciclo 

Classificação do estado químico das massas de água 

subterrâneas no 2.º ciclo 

Figura 3.7 - Classificação do estado das massas de águas subterrâneas 

 

Cerca de 53% das massas de água com estado inferior a Bom têm como pressões significativas a agricultura 

(incluindo a pecuária), 18% pressões pontuais urbanas, 17% pressões pontuais industriais, 10% pressões 

hidromorfológicas e 2% pressões biológicas. 

 

Programa de medidas 

O programa de medidas inclui medidas de base e medidas suplementares, em que as medidas de base 

correspondem aos requisitos para cumprir os objetivos ambientais ao abrigo da legislação em vigor e as 

medidas suplementares visam garantir uma maior proteção ou uma melhoria adicional das águas sempre 

que tal seja necessário, nomeadamente para o cumprimento de acordos internacionais.  

A classificação das medidas quanto à prioridade, que relaciona o estado da massa de água com o 

cumprimento de obrigações legislativas, variou entre 1 a 5, sendo a classificação 1 atribuída à situação menos 

prioritária e a pontuação 5 à mais prioritária. As medidas foram ainda classificadas como Corretiva (visavam 

solucionar um problema existente) ou como Preventiva (preveniam a ocorrência de um problema que se 

sabe que ocorrerá se não forem tomadas medidas ou que seja previsível que aconteça). 

Em termos de âmbito as medidas classificadas como regionais têm um caráter mais preventivo, aplicáveis, 

em regra, a toda a região, podendo incidir em particular em determinadas massas de água em que não é 

possível definir medidas específicas, atendendo a que as causas de não se atingir o bom estado se relacionam 

com dificuldades de aplicação de legislação, falta de informação e sensibilização ou mesmo 

desconhecimento. As medidas classificadas como específicas, são medidas que incidem diretamente sobre 

as pressões significativas identificadas na massa de água, tendo por isso características mais corretivas e 

direcionadas.  
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O Quadro 3.5 apresenta a organização das medidas em eixos e programas de medidas, com a respetiva 

correspondência aos KTM (Key Type Measure), que correspondem aos programas de medidas definidos no 

WISE de forma a ser comparável entre Estados-membros.  

Quadro 3.5 ς Eixos e programas de medidas 

EIXO  PROGRAMA DE MEDIDAS 

Código Designação Código Designação KTM 

PTE1 
Redução ou 
eliminação de 
cargas poluentes 

PTE1P01 
Construção ou remodelação de estações de tratamento de 
águas residuais urbanas 

KTM01 

PTE1P02 
Remodelação ou melhoria das estações de tratamento de águas 
residuais industriais (incluindo as explorações agrícolas) 

KTM16 

PTE1P03 
Eliminação progressiva de emissões, descargas e perdas de 
substâncias perigosas prioritárias 

KTM15 

PTE1P04 
Redução das emissões, descargas e perdas de substâncias 
prioritárias 

KTM15 

PTE1P05 Definição de condicionantes a aplicar no licenciamento KTM99 

PTE1P06 
Reduzir a poluição por nutrientes provenientes da agricultura, 
incluindo pecuária 

KTM02 

PTE1P07 Reduzir a poluição por pesticidas proveniente da agricultura KTM03 

PTE1P08 Reduzir a poluição proveniente da atividade florestal KTM22 

PTE1P09 Remediação de áreas contaminadas (poluição) KTM04 

PTE1P10 
Prevenir e/ou controlar a entrada de poluição proveniente de 
áreas urbanas, transportes e infraestruturas 

KTM21 

PTE1P11 Locais de deposição de resíduos: aterros sanitários  KTM04 

PTE1P12 Explorações mineiras: medidas de minimização KTM04 

PTE1P13 Áreas Aquícolas: medidas de minimização KTM20 

PTE1P14 
Drenagem urbana: regulamentação e/ou códigos de conduta 
para o uso e descarga em áreas urbanizadas 

KTM21 

PTE1P15 
Eliminar ou reduzir águas residuais não ligadas à rede de 
drenagem 

KTM21 

PTE2  

Promoção da 
sustentabilidade 
das captações de 
água 

PTE2P01 
Uso eficiente da água, medidas técnicas para rega, indústria, 
energia e habitações 

KTM08 

PTE2P02 Promover a aprovação de perímetros de proteção de captações KTM13 

PTE2P03 
Proteger as origens de água potável e reduzir o nível de 
tratamento necessário. 

KTM13 

PTE2P04 Condicionantes a aplicar no licenciamento KTM99 

PTE2P05 Controlar a recarga das águas subterrâneas KTM99 

PTE3 

Minimização de 
alterações 
hidromorfológica
s 

PTE3P01 Promover a continuidade longitudinal  KTM05 

PTE3P02 Melhorar as condições hidromorfológicas das massas de água,  KTM06 

PTE3P03 Implementar regimes de caudais ecológicos KTM07 

PTE3P04 Condicionantes a aplicar no licenciamento KTM99 

PTE4   
Controlo de 
espécies exóticas 
e pragas 

PTE4P01 
Prevenir ou controlar os impactes negativos das espécies 
exóticas invasoras e introdução de pragas 

KTM18 

PTE4P02 
Prevenir ou controlar os impactes negativos da pesca e outras 
formas de exploração / remoção de animais e plantas 

KTM20 

PTE5  
Minimização de 
riscos 

PTE5P01 
Minimizar riscos de inundação (nomeadamente medidas 
naturais de retenção de água) 

KTM23 

PTE5P02 Adaptação às mudanças climáticas KTM24 

PTE5P03 Medidas para combater a acidificação KTM25 

PTE5P04 
Reduzir os sedimentos provenientes da erosão do solo (incluindo 
floresta) 

KTM17 

PTE5P05 Prevenção de acidentes de poluição KTM15 

PTE5P06 Medidas para combater a erosão costeira KTM24 

PTE6  PTE6P01 
Medidas de política de preços da água para a implementação da 
recuperação dos custos dos serviços urbanos 

KTM09 
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EIXO  PROGRAMA DE MEDIDAS 

Código Designação Código Designação KTM 

Recuperação de 
custos dos 
serviços da água 

PTE6P02 
Medidas de política de preços da água para a implementação da 
recuperação de custos dos serviços de água da indústria 

KTM10 

PTE6P03 
Medidas de política de preços da água para a implementação da 
recuperação de custos dos serviços de água da agricultura 

KTM11 

PTE7  
Aumento do 
conhecimento 

PTE7P01 
Investigação, melhoria da base de conhecimento para reduzir a 
incerteza 

KTM14 

PTE8   
Promoção da 
sensibilização 

PTE8P01 Elaboração de guias KTM12 

PTE8P02 Sessões de divulgação KTM12 

PTE9  
Adequação do 
quadro 
normativo 

PTE9P01 Promover a fiscalização KTM99 

PTE9P02 Adequar a monitorização KTM14 

PTE9P03 Revisão legislativa KTM99 

PTE9P04 Articular com objetivos das Diretivas Habitats e Aves KTM99 

PTE9P05 Articular com objetivos da DQEM KTM99 

PTE9P06 Gestão das bacias internacionais KTM99 

PTE9P07 Articular com políticas setoriais KTM99 

 

As medidas foram caracterizadas em fichas que contemplaram as seguintes áreas: 

1. Identificação 

2. Enquadramento legal 

3. Caracterização 

4. Objetivos ambientais 

5. Programação da medida 

6. Financiamento da medida 

7. Indicadores de acompanhamento 

Nesta caraterização considera-se: 

a) As características que definem a medida, indicando os objetivos pretendidos; 

b) A incidência geográfica, identificando as massas de água em que, por aplicação das medidas, devem 

ocorrer melhoria dos parâmetros que determinam o estado das massas de água;  

c) A identificação dos efeitos que devem ser mitigados ou eliminados mediante a aplicação da medida; 

d) A programação física e financeira das medidas tendo em conta a avaliação económica, assim como as 

entidades responsáveis e os indicadores de monitorização. 

 

Na Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve (RH8) e para o período de vigência do PGRH, entre 2016 e 

2021, foram definidas um total de 94 medidas, em que 62 são medidas regionais e 32 são medidas 

específicas. Em termos da tipologia de medidas foram definidas 31 medidas de base, 24 de âmbito regional 

e 7 medidas específicas, e 63 medidas suplementares, 38 de âmbito regional e 25 medidas específicas 

(Quadro 3.6 e Figura 3.8). 
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Quadro 3.6 ς Número de medidas por âmbito 

  Medidas Regionais Medidas Específicas Total de medidas 

Medida de base 24 7 31 

Medida suplementar 38 25 63 

TOTAL 62 32 94 

 

 

Figura 3.8 ς Número de medidas por âmbito 

 

No Quadro 3.7 e na Figura 3.9 apresenta-se o número de medidas por eixo, observando-se que o PTE1 é o 

que apresenta o maior número de medidas, com 37 medidas, seguida do PTE7 com 18 medidas. 

Quadro 3.7 ς Número de medidas por eixo 

  PTE1 PTE2 PTE3 PTE4 PTE5 PTE6 PTE7 PTE8 PTE9 Total 

Medida de 
base 

15 1 2 0 2 2 4 0 5 31 

Medida 
suplementar 

22 9 4 2 7 0 14 2 3 63 

TOTAL 37 10 6 2 9 2 18 2 8 94 

 

 

No que respeita às medidas de base e quanto à sua distribuição por eixo de medida, verifica-se que 15 (48%) 

das medidas estão integradas no eixo PTE1, enquanto o eixo PTE3 tem um total de 2 medidas, sendo 1 
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especifica, e o eixo PTE9 tem um total de 5 medidas. Nos eixos PTE5, PTE6, PTE7 e PTE9 as medidas de base 

definidas são todas de âmbito regional.  

Em relação às medidas suplementares e quanto à sua distribuição por eixos de medida verifica-se que 22 

(35%) medidas estão integradas no eixo PTE1 (11 são específicas ς 50%), enquanto o eixo PTE3 tem um total 

de 4 e os eixos PTE7 e PTE5 têm um total de 14 e 7 medidas, respetivamente. Nos eixos PTE8 e PTE9 as 

medidas suplementares definidas são todas de âmbito regional. 

 

Figura 3.9 ς Número de medidas por eixo 
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Figura 3.10 ς Custo das medidas por eixo de medida previsto no PGRH em vigor όƳƛƭ ϵύ 

 

Em termos de repartição de custos, 84% estão alocados ao eixo PTE1, seguindo-se o eixo PTE7 com 8%. O 

custo das medidas de âmbito regional concentra-se nos eixos PTE5 e PTE9, enquanto o custo das medidas 

mais operacionais associa-se ao eixo PTE1. 

Analisando os custos totais por ano que foram previstos no PGRH em vigor o maior peso de investimento iria 

recair nos 2 primeiros anos (Figura 3.10). 

 

Figura 3.11 ς Programação financeira das medidas prevista no PGRH em vigorόƳƛƭ ϵύ 
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Analisando os custos totais por fonte de financiamento verifica-se que, neste 2.º ciclo de planeamento o 

maior peso de investimento irá nos fundos comunitários, nomeadamente no POSEUR 2020. 

 

Figura 3.12 ς Distribuição dos custos totais das medidas por financiamento previsto no PGRH em vigor όƳƛƭ ϵύ 

 

Objetivos ambientais 

Com aplicação das medidas previstas no PGRH pretendiam-se atingir os seguintes objetivos ambientais 

(Figura 3.13):  

¶ Em 2015, para as águas superficiais, a proporção das massas de água que atingiu o bom 

estado/potencial foi de 70%, de acordo com as projeções efetuadas, esta proporção aumenta para 

80% em 2021 e 100% em 2027, altura em que a proporção de massas de água com estado/potencial 

bom ou superior será total. 

¶ Para as águas subterrâneas, a proporção das massas de água que atingiu o bom estado/potencial em 

2015 foi de 84%, de acordo com as projeções efetuadas, esta proporção aumenta, para 92% em 2021 

e 100% em 2027, altura em que a proporção de massas de água com estado/potencial bom ou 

superior será total. 

0 5 000 10 000 15 000 20 000 25 000 30 000 35 000 40 000

AUTARQUIAS LOCAIS

EMPRESAS MUNICIPAIS

EMPRESAS PÚBLICAS

FPRH

FEAMP

FCNB

ORÇAMENTO DO ESTADO

PRIVADO

PDR 2020

POSEUR

POTVT

PROJETOS COMUNITÁRIOS

SAMA 2020
































































































































































